
Associação dos Deficientes das Forças Armadas

CADERNO REIvINDIcATIv0

1. DEFICIENTES EM SERVIO DE CAMPANHA COM MENOS DE 30% DE

DESvAL0RIZAçA0

Nos termos do DL 43/76, de 2OJAN, são considerados Deficientes das

Forças Armadas (DFA) os cidadãos que “sacrificando-se pe/a Pa’tria, se

deficientaram oh se deficientem no cumprirnento do servzco mi/itar’ em resultado de

acidente ou doenca ocorrida em serviço de campanha ou campanha, em

circunstâncias diretarnente relacionadas com o serviço de campanha, como

prisioneiros de guerra, na rnanutenção da ordem püblica, na prática de ato

hurnanitário, de dedicação a causa pThlica ou em situação de risco agravado

equiparável a campanha, dos quais resulte urn grau de incapacidade igual ou

superior a 3Q%

São tambérn considerados DFA para efeitos do Decreto-lei n.° 43/76, os

automaticamente considerados nos termos do artigo I 8.°, nomeadamente os

assim qualificados ao abrigo do Decreto-lei n.° 210/73, de 9 de rnaio, não

sendo exigIvel qualquer grau de incapacidade.

A transição do Decreto-lei n.° 210/73 para o Decreto-lei n.° 43/76 originou

situaçOes gravemente discriminatórias pelo simples facto do processo de

qualificação demorar mais tempo a set concluldo e daI resultar uma

diferenciação não razoável entre os deficientes mi]itares que foram feridos no

mesmo acidente ou em datas próximas mas anteriores ao Decreto-lei n.°

43/76, e também por na tramitação do processo não ter sido sempre aplicada

a lei vigente a data dos factos.

Reivindicação: Que ihes seja reconhecida a qualificaçao automática

corno DFA, ao abrigo do DL 43/76, de 2OJAN, corn o consequente

direito a atualização da pensão indexada a do militar no ativo do

mesrno posto e a atribuiçao de abono suplementar de invalidez, alérn

dos restantes direitos dos DFA.
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2. DEFICIENTES EM SERVIO

2.1. As pensóes que Os deficientes em serviço (pensionistas de

invalidez e GIDFA) auferem so inferiores ao valor do Indexante

de Apoios Sociais (lAS), pelo que se entende de justica adotar

medida legislativa no sentido de minimizar as assimetrias que se

verificam nos diferentes estatutos jurIdlicos aplicáveis aos

deficientes mi]itares, nomeadamente quanto ao valor das pensóes

indemnizatórias que auferem, que estabeleça que os deficientes em

serviço náo podem auferir pensão inferior ao valor do lAS,

atualizando-se todas as que se encontrem abaixo deste valor.

A atribuição aos deficientes em serviço de pensão nunca inferior

ao valor do lAS permitirá, assim, assegurar uma vida de menor

dependência e maior dignidade e atenuar as diferenças entre os

vários estatutos jurIdicos dos deficientes miiitares.

Reivindicaçâo: Que as pensöes dos deficientes em serviço de 2

menor valor sejam permanentemente atualizadas para o

montante do lAS (atualizado anualmente, sendo o valor para

2025 de 522,50€), pretendendo-se que as pensöes tenham

como valor mInimo, anualmente, o montante do lAS.

2.2. Os deficientes rni]itares em serviço, abrangidos pelo Estatuto da

Aposentação e Decreto-lei n.° 240/98, de 7 de agosto, com grau

de incapacidade inferior a 60%, continuam a não dispor do

reconhecimento do abono suplementar de invalidez, o que é

injusto e gera desigualdade, uma vez que as razôes que

fundamentam esta compensacão também se verificam da mesma

forma em relação a estes deficientes mi]itares e que, por outro

lado, o seu quantitativo assenta no princIpio da proporcionalidade,

que implica maior justiça na sua atribuicão a todos os deficientes
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militates, uma vez que o montante conferido varia face as maiores

ou menores necessidades de acordo corn o grau de incapacidade

de cada urn.

A extensâo da atribuição do abono suplementar de invalidez a

estes deficientes miiitares é uma medida que ihes possibilitará

assegurar uma vida de menor dependência e rnaior dignidade e

permite atenuar as diferenças entre Os varios estatutos jurIdicos

dos deficientes militates.

Reivindicacäo: Atribuiçao do abono suplementar de invalidez,

calculado pelo lAS majorado, aos deficientes corn

desvalorizaçao inferior a 60% (o lAS majorado para 2025 é de

705,37€).

2.3. Os DFA tern a faculdade de a todo o tempo requerem a revisäo

do processo, após a data da fixação da pensão, dentro de 3

determinados limites

A situação de deficiente miiitar em serviço foi originada por lesóes

e ou doenças ocorridas/adquiridas/agravadas no cumprimento do

serviço militar, muitos em situação de perigo ou perigosidade

agravada.

Esta situaçâo não é menos credora, pot parte do Estado, de

especial atenção e reconhecimento, estando, assim como os DFA,

sujeitos a significativos agravamentos das suas lesôes e ou

doenças.

Entende-se que esta questâo não se poderá restringir apenas ao

estabelecimento de urn prazo, perentorio, para a revisão de

processo pot agravamento das lesóes e ou doencas, mas antes a
deficiência, independentemente da sua natureza, e consequente

agravamento do seu grau de desvalorização, uma vez que a
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revisâo do processo justifka-se pela necessidade de adaptar

eventuais alteraçáes do grau de incapacidade face a evolução do

estado de saüde do deficiente militar.

Reivindicacão: A possibilidade dos deficientes em serviço

(p ensionistas de invalidez e GDFA) requererem, a todo o

tempo, a submissão a junta médica sempre que haja

agravamento das lesöes e ou doenças.

3. PENsA0 DE SOBREVIVENCIA E PENSAO DE PREO DE SANGUE

A atribuicão destas pensOes visa assegurar e compensar o nIvel de vida do

cônjuge ou unido de facto sobrevivo, sendo a ünica fonte de rendimento na

grande maioria dos casos.

Grande parte dos cônjuges ou unidos de facto sobrevivos substituiu-se ao

Estado no apoio ao deficiente militar, foram efetivamente as suas cuidadoras,

abdicando de carreiras profissionais ou empregos compatIveis, e após a 4

morte do deficiente miiitar, de cuja pensão dependiam, chegam a ficar na

completa dependência de terceiros após a morte do deficiente miiitar.

As pensôes de sobrevivência e de preco de sangue atribuIdas ha mais tempo

encontram-se degradadas em relaçâo as atuais.

Reivindicacão: Que as pensoes das viñvas de menor valor sejam

permanentemente atualizadas para o montante do lAS (atualizado

anualmente, sendo o valor para 2025 de 522,50€), pretendendo-se que as

pensoes tenham como valor mInimo, anualmente, o montante do lAS.
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DECRETO-LEI N.° 43/76, DE 20 DE JANEIRO

ALTERAçAO DO GRAU MNIMO DE DESVALORIZAçAO PARA

QUALIFIcAcAO DE DFA

ALNEA B), DO N.° 1, DO ARTIGO 2.°

(DEFICIENTES EM SERVIO DE CAMPANHA COM MENOS DE 3Q% DE

DEsvAL0RIzAcA0)

0 Decreto-lei n.° 43/76, de 20 de janeiro, criou 0 conceito de Deficiente das Forças

Armadas (DFA) e estabeleceu 0 seu regime jurIdico tendo em vista a reparacão

moral e material bern como a reabilitação e integracão como reconhecimento das

‘‘onsequncias sobrevindas no twmprimento do dever mi/itar aos queforam charnados a servir em

sthiaçáo deperigo ou periosidade.”

Nos termos dos artigos 1.0 e 2.° deste diploma são considerados DFA os cidadãos

que ‘racr/icando-se pela Pa/na, se dejitien/aram ou se deficientem no cumpnimento do serviç’o

mi/itar’ em resultado de acidente ou doença ocorrida em seniço de campanha ou

campanha, em circunstâncias cliretamente relacionadas com o serviço de campanha,

como prisioneiros de guerra, na manutenção da ordem piblica, na prática de ato

humanitário, de dedicacao a causa pñblica ou em situação de risco agravado

equiparável a campanha, dos quais resulte urn grau de desvalorização igual ou

superior a 30% (alinea b) do n.° 1 do artigo 2.°).

São também elegIveis para efeitos do Decreto-lei n.° 43/76, os DFA

automaticamente considerados nos termos do artigo 18.° deste diploma,

nomeadamenre os assim qualificados ao abrigo do Decreto-lei n.° 210/73, de 9 de

maio (alinea c) do n.° I do artigo 1 8.°), que não exigia qualquer grau de

desvalorização.

A exigência de grau mInimo de 30% de desvalorização no Decreto-lei n.° 43/76 e a

qualificacão jurIdica de DFA, combinada corn a falta de exigência desse grau no

Decreto-lei n.° 210/73 é geradora de grande injustiça relativa e mesmo de violação
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do princípio constitucional da igualdade (artigo 13.°, da Constituição da Repñblica

Portuguesa).

Atente-se no exemplo de dois deficientes mi]itares feridos no mesmo acidente

ocorrido em campanha, em 1972, tendo-ihes sido atribuIdo o grau de desvalorização

de 20%. Urn deles foi qualificado IDFA antes da entrada em vigor do lDecreto-lei n.°

43/76 e o outro já na vigência deste. Ocorre que o primeiro beneficia de todos os

direitos consignados no Decreto-lei n.° 43/76 por ser considerado automaticamente

DFA ao abrigo da alinea c), do n.° 1, do artigo 18.°, e o segundo ye a sua situação

diminuIda em direitos porquanto não foi qualificado DFA devido a exigência do

grau mInimo de 3Q% de desvalorização.

Os dois deficientes mi]itares não usufruern da mesma reparação, sendo esta

substancialmente diferente nos dois casos, pois ao primeiro aplica-se o regime

juridico do Decreto-lei n.° 43/76 e ao segundo o do Estatuto da Aposentacão (n.° 3,

do artigo 540 do EA aprovado pelo Decreto-lei n.° 498/72, de 9 de dezembro),

sendo atribuIdas, desde logo, pensàes com grande diferença de quantitativo, para

além do não benefIcio dos restantes direitos consignados no Decreto-lei n.° 43/76, 2

que não são aplicáveis ao segundo deficiente militar do exemplo.

A transição do Decreto-lei n.° 210/73 para o Decreto-lei n.° 43/76 originou, assirn,

situaçôes gravemente discriminatórias pelo simples facto do processo de

qualificacão demorar mais tempo a ser concluIdo e daI resultar urna diferenciação

não razoável entre os deficientes rnilitares que foram feridos no mesmo acidente ou

em datas próximas mas anteriores ao Decreto-lei n.° 43/76, e também por na

tramitação do processo não ter sido sernpre aplicada a lei vigente a data dos factos.

Face ao exposto, entende-se que a reparacão desta injustica poderá passar pela

revogacão da alinea b), do n.° 1, do artigo 2.° do Decreto-lei n.° 43/76, corn efeitos

retroativos a data do inicio da vigência deste diploma.
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Pretensão: Que aos deficientes em serviço de campanha com grau de

desvalorizaçao inferior a 30% seja reconhecida a qualificação corno Deficiente das

Forças Armadas (DFA), ao abrigo do Decreto-lei n.° 43/76, de 20 de janeiro, corn o

consequente direito a atualização da pensáo indexada a do militar no ativo do

mesmo posto e a atribuicao de abono suplementar de invalidez.

Potencialmente abrangidos: 1431

Estimativa: cálculo anual efetuado corn base na diferença entre o valor da pensão

de urn deficiente em serviço de campanha para 20262 e urn DFA no posto de 1.0

rnarinheiro, na posicão remuneratória (PR) 1 e corn o grau de desvalorizaçao de

1 5%:

a) Pensão base

______________________________________________

€2 858 335,48

b) Abono suplernentar de invalidez calculado corn base em 15% de desvalorizaçao

sobre o Indexante de Apoios Sociais majorado6

___________________

€17 737,52

c) Custo total corn a implernentacão da medida para 2026 €2 876 073.00

Diplomas a alterar:

Decreto-lei n.° 43/76, de 20 de janeiro;

Lei n.° 54/201 8, de 20 de agosto.

MAR/2026

I Dados facultados pela Caixa Geral de Aposentacôes, corn referência a data de 28-02-2025
2 €526,60, Portaria n.° 480-B/2025/1, de 30 de dezembro

1. Marinheiro, PR 1, NR = €1 954,34
Media da desvalorização entre 0% e 30%
€526,60 - €1 954,34 = €1 427,74 x 14 x 143 = €2 858 335,48

6 Majorado em 35%, Lei n.° 54/2018, de 20 de agosto
€108,76 x 14 x 143 = €217 737,52
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DEFICIENTES MILITARES

PENSIONISTAS DE INVALIDEZ

VALOR MINIMO DE PENSAO EQUIVALENTE AO INDEXANTE DOS APolos

SoclAls

A Guerra Colonial de 1961-1974 teve efeitos devastadores, nomeadamente naqueles

que no cumprimento do serviço militar e na obrigação de permanente

disponibilidade para lutar em defesa da Pátria, frequenternente em situaço de

perigo ou perigosidade e muitas vezes corn sacrificio da própria vida, ficararn

permanentemente incapacitados em resultado de acidentes ou doenças contraIdas

durante a prestação desse serviço e pot motivo do mesmo.

0 Estado, através do Decreto-lei n.° 43/76, de 20 de janeiro, estabeleceu o regime

jurIdico aplicável aos Deficientes das Forças Armadas (DFA), como

reconhecimento das ‘onsequént’ias sobrevindas no cumprimenlo do dever militar aos queforam

chamados a servir em situaçâo de perlgo ou pengosidade.” As razOes deste normativo

prendem-se corn a especificidade do serviço niiiitar, reconhecido noutros diplomas.

Este diploma previu tarnbém que para aqueles, permanentemente incapacitados, que

não sejam qualificados como DFA, o processo possa prosseguir para que ihes possa

set reconhecido urn outro estatuto jurIdico (cfr. artigo 8.°), nomeadamente o de

Grande Deficiente das Forças Armadas (GDFA) ou o do Estatuto da Aposentacão.

A pensão de GDFA ou de pensionistas de invalidez (incluindo deficiente em serviço

de campanha corn menos de 3Q%) é calculada nos termos do n.° 2 do artigo 118.°,

artigo 38.° e 54.°, pot força do artigo 127.° e seguintes, todos do Estatuto da

Aposentaçâo, aprovado pelo Decreto-lei n.° 498/72, de 9 de dezembro.

A situação subjacente ao reconhecimento do estatuto corno pensionistas de

invalidez é o facto de set portador de deficiência adquirida no cumprimento do

serviço mi]itar pot acidente ou doenca e hem assim em situação de campanha ou

perigosidade agravada, quando a desvalorização for inferior a 3O%. Ou seja, tudo
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depende de urna diferenca que pode ser ténue, quer quanto a circunstância do

serviço, quer quanto ao cálculo da desvalorização.

A situação de deficiente é geradora de dificuldades, acrescidas no caso dos

deficientes militares. Auferem pensóes de valor reduzido, na major parte, e, corno

acontece corn os restantes deficientes miiitares, estâo sujeitos a urn enveihecimento

precoce, que os forçou ao abandono antecipado do trabatho, o que se reflete no

valor da pensão de aposentacão ou de reforma, e implica necessidades acrescidas e

de urn major apoio normalmente difIcil de obter.

A Lei 53-B/2006, de 29 de dezembro, instituiu o Indexante dos Apoios Sociais

(lAS) como referencial de fixação, cálculo e atualização das prestacoes sociais, como

subsIdjos e pensóes.

0 valor do lAS tern sjdo atualizado anualmente, ernbora corn urn afastamento cada

vez major da retribuiçao mInima rnensal garantida (Ri\’IMG) e, consequentemente,

as prestacöes jndexadas ao mesmo vâo ficando cada vez mais desajustadas e menos

adequadas as proporcionais as necessidades destes deficientes militares.

Neste sentido, e tendo também em atenção a já referjda especificidade da condição 2

mi]itar, seria justo e razoável a atribuicâo aos pensionistas de jnvalidez de pensão

não jnferjor ao valor do lAS, assegurando urna vjda de menor dependência e

atenuar as diferenças entre os vários estatutos jurIdicos dos deficientes miiitares,

vItimas de uma mesma causa.

Sendo as pensôes dos pensionistas de invalidez inferiores ao valor do lAS, entende

se ser de major justiça adotar medidas legislativas no sentido de minirnizar as

assimetrias que se verificam nos diferentes estatutos jurIdicos aplicáveis aos

deficientes militares, nomeadamente quanto ao valor das pensôes indemnizatórias

que auferem, estabelecendo-se que os pensionistas de invalidez no podem auferir

pensão inferior ao valor do indexante dos apoios sociais (lAS), atualizando-se as que

se encontrern abajxo deste valor.
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Pretensão: Que as pensOes dos deficientes pensionistas de invalidez de menor valor

sejam permanenternente atualizadas para o montante do Indexante de Apoios

Sociais (lAS).

Potencialmente abrangidos: 6 6581

Estimativa: cálculo anual efetuado corn base na diferença entre o valor da penso

minima para 20262 e o valor do lAS para 2026

_________________

€20 354 704,44

Custo total corn a implernentaçâo da rnedida para 2026

___________

€20 354 70444

Esta estimativa está segurarnente sobrevalorizada porquanto o ntimero de

deficientes mi]itares facultado pela CGA inclui as classes de sargentes e oficiais (que

tern urna pensão acirna da mInima), alérn das pracas as quais se destina esta medida.

Diplomas a alterar:

A elaborar diploma autónomo.

MAR/2026

I Dados facultados pela Caixa Geral de Aposentaçoes, corn referência a data de 28-02-2025
2 €318,76, Portaria n.° 480-B/2025/1, de 30 de dezembro

€ 537,1 3, Portaria n.° 480-A/2025/1, de 30 de dezembro
€21 8,37 x 14 x 6658 = €20 354 704,44
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DEFICIENTES MILITARES

PENSIONISTAS DE INVALIDEZ COM DEsvAL0RIZAçA0 INFERIOR A 60%

ABONO SUPLEMENTAR DE INVALIDEZ

o abono suplementar de invalidez foi reconhecido aos Deficientes das Forças

Armadas (DFA), abrangidos pelo Decreto-lei n.° 43/76, de 20 de janeiro, como

forma de cornpensacão, pot parte do Estado, pela diminuição da sua capacidade

geral de ganho, em resultado de acidente ou doença ocorrido ou adquirida na

prestaçao do serviço militar de campanha, a firn de fazer face a despesas acrescidas

decorrentes da sua incapacidade, consequente da prestaço do serviço e entrega sem

limites a defesa da Nação.

o Estado estendeu este direito aos Grandes Deficientes das Forças Armadas

(GDFA)I.

Ainda no ano de 1998, foi tambérn reconhecido aos Grandes Deficientes do Serviço

Efetivo Normal (GDSEN)2 o direito ao abono suplernentar de invalidez, como

forma de ressarcimento pela dimiriuiçáo na sua capacidade geral de ganho.

o abono suplementar de invalidez, independentemente do regime jurIdico pelo qual

o deficiente miiitar esteja abrangido, correspondia inicialmente ao produto resultante

da percentagern de desvalorizaçao pelo salário mInirno nacional, sendo calculado

atua]mente pelo valor do Indexante dos Apoios Sociais majorado em 35% e, em

qualquer das situaçóes e tendo em conta o grau de desva1orizaço, revela-se como

indemnização compensatória pelos danos morais e fisicos sofridos no cumprimento

do serviço miiitar.

No entanto, os pensionistas de invalidez, abrangidos pelo Estatuto da Aposentacao

(EA)3 e Decreto-lei n.° 240/98, de 7 de agosto, corn grau de desvalorização inferior

a 60%, continuarn a não dispor deste reconhecimento, o que é injusto e gera

I Abrangidos pelo Decreto-lei n.° 314/90, de 13 de outubro, corn urn grau de desvalorização igual
ou superior a 60% (80% no Decreto-lei n.° 314/90, 70% no Decreto-lei n.° 146/92, de 21 de juiho
e 60% no Decreto-lei n.° 248/98, de 11 de agosto)
2 Decreto-lei n.° 250/99, de 7 de juiho

Aprovado pelo Decreto-lei n.° 498/72, de 9 de dezembro
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desigualdade, uma vez que as razóes que fundamentam esta compensacão também

se verificam da mesma forma em relação a estes deficientes miiitares e que, pot

outro lado, o seu quantitativo assenta no princIpio da proporcionalidade, que

implica maior justica na sua atribuição a todos os deficientes militates, uma vez que

o montante conferido varia face as maiores ou menores necessidades de acordo corn

o grau de desvalorização de cada urn.

o facto subjacente ao reconhecimento do estatuto como pensionista de invalidez é

a situação de set portador de deficiência adquirida no cumprimento do senTiçO

militar e muitos em situação de carnpanha ou perigosidade agravada, que é o caso

dos deficientes militates em serviçO de campanha corn desvalorizaçao inferior a

30%.

A situaçãO de pensionista de invalidez é geradora de dificuldades acrescidas corno o

é para todos os deficientes militates. Pot outro lado, associada a sua deficiência

permanente está o facto de auferirem pensOes de valor reduzido, na major parte, e,

corno acontece corn os restantes deficientes mi]itares, estão sujeitos a urn

enveihecimento precoce, que forçou o abandono antecipado do trabaiho e implica 2

necessidades acrescidas e de urn major apoio.

A extensão da atribuiçao do abono suplementar de invalidez a estes deficientes

militares é uma medida que ihes possibilitará assegurar uma vida de menor

dependência e maior dignidade e permite atenuar as diferenças entre os vários

estatutos jurIdicos dos deficientes militates.

Em face do exposto, entende-se que deve set adotada medida legal que atribua

abono suplementar de invalidez aos pensionistas de invalidez corn urn grau de

desvalorização inferior a 6O%.
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Pretensão: Atribuição do abono suplernentar de invalidez, calculado pelo valor do

Indexante de Apoios Sociais (lAS) majorado4, aos defkientes pensionistas de

invalidez corn grau de desvalorização inferior a 60%.

Potencialmente abrangidos: 6 3735

Estimativa: cálculo anual efetuado corn base no lAS rnajorado6 para deficientes

pensionistas de invalidez corn grau de desvalorização de 3Q%7

____

€19 408 461,668

Custo total corn a implementação da medida para 2026

___________

€19 408 46166

Diplomas a alterar:

A elaborar diploma autónomo.

3

MAR/2026

Majorado em 35%, Lei n.° 54/2018, de 20 de agosto
Dados facultados pela Caixa Geral de Aposentacôes, corn referência a data de 28-022025

6 Para 2026 é de €725,12€
Media da desvalorização entre 0% e 60%

8 €217,53 x 14 x 6373 = €19 408 461,66
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DEFICIENTES MILITARES

PENSIONISTAS DE INVALIDEZ

REvIsAo DO PROCESSO POR AGRAVAMENTO A TODO 0 TEMPO

Os Deficientes das Forças Armadas (DFA), abrangidos pelo Decreto-lei n.° 43/76,

de 20 de janeiro, tern a faculdade de a todo o tempo requererem a revisâo do

processo, após a data da fixaçâo da pensâo, dentro de determinados lirnites1.

Os deficientes militates não qualificados como DFA não podem rever o processo a

todo o tempo2.

Para estes deficientes mi]itares foi estabelecido urn prazo perentório de dez anos

para a revisão de processo pot agravamento das suas lesoes/doenças, após a data da

fixaço da pensão3, contemplando determinados limites para o efeito.

O Decreto-lei n.° 240/98, de 7 de agosto, no seu artigo 7.°, veio instituir novo prazo

de dez anos para a revisão de processo por agravarnento das lesOes/doencas dos

deficientes rnilitares não DFA, que terrninou em agosto de 2008.

A revisão do processo pot agravamento dos deficientes militates não qualificados

como DFA tern tido limites temporais na lei que não se coadunam corn o princIpio

da revisão do processo a todo o tempo.

A situação de deficiente militar foi originada pot lesOes/doenças

ocorridas/adquiridas/agravadas no cumprimento do serviço militar — e muitos em

situação de perigo ou perigosidade agravada — que, pelo facto de não possuIrem o

grau minimo de desvalorização exigido pelo Decreto-lei n.° 43/76, nâo puderam set

qualificados como DFA.

1 Cfr. n.° 3, do artigo 6.0, do Decreto-lei n.° 43/76, na redação do Decreto-lei n.° 224/90, de 10 de
juiho
2 Designadamente os pensionistas de invalidez abrangidos pelo Estatuto da Aposentacão (EA —

aprovado pelo Decreto-lei fl.0 498/72, de 9 de dezembro), os Grandes Deficientes das Forças
Armadas nos termos do Decreto-lei n.° 3 14/90, de 13 de outubro, na redação atual do Decreto-lei
n.° 248/98, de 11 de agosto e os Grandes Deficientes do Serviço Efetivo Normal abrangidos pelo
Decreto-lei fl.0 250/99, de 7 de jutho

Cfr. n.° 3, do artigo 94°, do EA
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No entanto, esta situação nâo é menos credora, pot parte do Estado, de especial

atençâo e reconhecimento, estando, assirn corno os DFA, sujeitos a significativos

agravamentos das suas lesôes/doenças.

Encontra-se intetnacionalmente reconhecido que os combatentes, pot terem sido

expostos a ambiência de guerra, vivenciando experiências e emoçôes traumatizantes,

desenvolverarn problemas ao nIvel social e psicológico, que se traduzem num fator

de risco de rnaior suscetibiiidade para a rnanifestação e/ou agravamento das

lesóes/doenças.

Entende-se que esta questão nâo se poderá restringir apenas ao estabelecirnento de

urn prazo, perentório, para a revisão de processo pot agravamento das

lesôes/doenças, mas antes a deficiência, independenternente da sua natureza, e

consequente agravarnento do seu grau de desvalorização, uma vez que a revisão do

processo justifica-se pela necessidade de adaptar eventuais alteraçóes do grau de

desva1orizaço face a evolução do estado de satide do deficiente rni]itar.

o agravamento das lesôes/doenças nâo se compadece corn prazos, podendo

ocorrer findo o prazo dos dez anos, pelo que sernpre que ocorra agravamento o 2

deficiente rni]itar, independentemente do regime jurIdico pelo qual esteja abrangido,

deve ter a faculdade de requerer a revisão do seu processo, scm dependência de

qualquer prazo para o efeito, tal como sucede corn o regime jurIdico dos IDFA.

o regime diferenciado no tratamento dos deficientes mi]itares justifica-se pelo

regime excecional da condição mi]itar, mormente em situaçóes de campanha (como

sucede corn o Decreto-lei n.° 43/76), reportando-se ainda as condiçóes sociais,

culturais e politicas do tempo em que esse serviço foi prestado.

Em face do exposto, entende-se que deva set consagrada medida legal que

estabeleça a possibilidade dos deficientes mi]itares não qualificados DFA

requererern, a todo o tempo, a submissão a junta rnédica sempre que haja

agravamento das lesóes/doenças.
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Pretensão: A faculdade dos deficientes nâo qualificados DFA poderem requerer, a

todo o tempo, a submissão a uma junta médica sempre que haja agravamento das

suas lesôes e ou doenças.

Potencialmente abrangidos 6 658

Estimativa: da implementação desta medida não resultam diretamente custos

adicionais significativos para o Estado.

Diplomas a alterar:

A elaborar diploma autónomo.

3
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Dados facultados pela Caixa Geral de Aposentacöes, corn referência a data de 28-02-2026
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PENsA0 DE PREçO DE SANGUE

PENsA0 DE SOBREVIVENCIA

VALOR MNIMO DE PENSAO EQUIVALENTE AO INDEXANTE DOS AoIos

SOcIAIS

Pot morte do deficiente rni]itar, o cônjuge ou unido de facto sobrevivo tern direito a

penso de sobrevivência (P.Sobrv.)1 ou a pensão de preço de sangue (PPS)2.

o cônjuge ou unido de facto sobrevivo de deficiente militar corn urn grau de

desvalorização igual ou superior a 60% tern direito a PPS, que é calculada em 7O%

da pensão base do falecido, a data do óbito.

No caso de desvalorização inferior a 60% ha lugar a P.Sobrv., calculada em 50%

tarnbém da pensão base que o falecido auferia a data do óbito.

A atribuição de urna ou outra destas pensóes visa assegurar e compensar o nIvel de

vida do cônjuge ou unido de facto sobrevivo, sendo a ñnica fonte de rendimento na

grande maioria dos casos.

A rnaior parte dos cônjuges ou unidos de facto sobrevivos substituiu-se ao Estado

no apoio ao deficiente mi]itar, abdicando de carreiras profissionais ou empregos

compatIveis, e após a morte do deficiente mi]itar, de cuja pensâo dependiam,

chegam a ficar na completa dependência de terceiros. Os cônjuges ou unidos de

facto sobrevivos foram efetivarnente cuidadores, substituindo-se ao Estado, apesar

de toda a legislação que garantia urn apoio aos deficientes militates, que nunca foi

efetivado.

0 Estado já reconheceu a necessidade social imperiosa de criar condiçóes para

cuidadores, porérn este apoio so rnuito recentemente foi constituIdo pela Lei n.°

100/2019, de 6 de setembro.

A media de idade dos deficientes militares ronda os 80 anos, não rnuito diferente da

dos cônjuges ou unidos de facto, que se encontrarn tambérn na fase do

enveihecimento, corn maior vulnerabilidade e rnaiores dependências.

I Conforme dispoe o ardgo 8.°, do Decreto-lei n.° 240/98, de 7 de agosto
2Ao abrigo do Decreto-lei n.° 466/99, de 6 de novembro
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Salienta-se que a media estitnada destas pensôes é de €159,38, o que so pot si

evidencia a completa desadequacao social de tal valor para assegurar qualquer

“sobrevivência”.

As pensóes de sobrevivência e de preco de sangue atribuIdas ha mais tempo

encontram-se degradadas em relação as atuais.

Em face do exposto, sugere-se a adocão de medida legislativa que estabeleça urn

valor mmnLmo para a atribuição da pensão de sobrevivência e da pensäo de preço de

sangue para que qualquer delas não seja nunca inferior ao valor do indexante dos

apoios sociais (lAS), atualizando-se todas as que se encontrem abaixo deste valor.

2
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Pretensão: Que as pensOes dos cônjuges e unidos de facto sobrevivos de menor

valor sejarn permanentemente atualizadas para montante nunca inferior ao valor do

Indexante de Apoios Sociais (lAS), em cada ano.

Potencialmente abrangidos 2 421

Estimativa: cálculo efetuado corn base na diferença entre o valor médio da pensão

atual e rnensal4 e o valor do lAS para 2026

_____________________

€13 067 883,506

Custo total corn a implernentação da rnedida para 2026 €13 067 883,50

Diplomas a alterar:

Eventual alteração ao Decreto-lei n.° 466/98, de 6 de novembro;

Eventual alteração ao Decreto-lei n.° 142/73, de 31 de marco;

3A elaborar diploma autonomo.

MAR/2026

Dados facultados pela Caixa Geral de Aposentaçôes, corn referência a data de 28-02-2025; pensão
de sobrevivência + nñrnero estimado de pensao de preco de sangue de valor inferior ao lAS

Estirnado em €1 59,3 8
€537,12, Portaria n.° 480-A/2025/1, de 30 de dezembro

6 €377,75 x 14 x 2421 = €13 067 883,50
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